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III - o alargamento da Rua Pedro Vicente previsto pela Lei 
nº 16.541, de 2016, no trecho entre a Av. Cruzeiro do Sul e a 
Rua Canindé, conforme indicado na planta 26.999/07;

IV - a abertura de nova via de ligação prevista pela Lei nº 
16.541, de 2016, no trecho entre a Rua Santa Rita e a Rua Ca-
tumbi, conforme indicado nas plantas 26.999/10 e 26.999/11.

Art. 102. Ficam aprovados melhoramentos viários, inclusive 
as concordâncias viárias entre os alargamentos, as aberturas de 
vias, as reconfigurações geométricas e demais compatibiliza-
ções e ligações viárias, nos distritos Bom Retiro, Pari, Vila Gui-
lherme, Belém, Brás e Sé, constantes nas Plantas nº 26.999/01 
a nº 26.999/05 e nº 26.999/07 a nº 26.999/13, classificação 
S-1227 do arquivo da Superintendência de Projetos Viários – 
PROJ-3, da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e 
Obras – SIURB ou no Quadro 1D, integrantes desta Lei.

Art. 103. Os processos de licenciamento de obras, edifi-
cações e atividades e os projetos de parcelamento do solo, 
protocolados até a data de publicação desta Lei e sem despa-
cho decisório serão apreciados integralmente de acordo com 
a legislação em vigor à época do protocolo, exceto nos casos 
de manifestação formal do interessado, optando pela análise 
integral de acordo com suas disposições.

§ 1º Os interessados poderão optar pela análise integral 
nos termos da presente Lei, desde que se manifestem expressa-
mente dentro do prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de 
publicação desta Lei.

§ 2º Os processos de licenciamento de obras e edificações 
referidos no caput serão indeferidos:

I - nos casos previstos no Código de Obras e Edificações 
(COE) e alterações posteriores;

II - se for requerida a modificação da versão do projeto 
constante do processo em análise na data de promulgação 
desta Lei, nos seguintes termos:

a) alteração de uso, categoria de uso ou subcategoria de 
uso;

b) acréscimo superior a mais de 5% (cinco por cento) nas 
áreas computáveis ou não computáveis;

c) alteração em mais de 5% (cinco por cento) na taxa de 
ocupação.

§ 3º Serão apreciados nos termos do caput os projetos de 
parcelamento do solo cuja Certidão de Diretrizes já tiver sido 
emitida pelo órgão municipal competente.

§ 4º Os projetos de parcelamento do solo previstos no 
parágrafo anterior serão indeferidos quando for requerida 
alteração em mais de 5% (cinco por cento) do projeto após a 
vigência desta Lei.

§ 5º Os processos que venham a ser analisados com base 
na legislação anterior deverão respeitar os melhoramentos 
públicos previstos no inciso XVI, § 1º, art. 1º e o disposto no 
art. 102 desta Lei.

Art. 104. Os projetos modificativos de projetos de edifica-
ção com licenças expedidas nos termos da legislação vigente 
anteriormente à data de publicação desta Lei e protocolados 
após a data de sua publicação serão analisados de acordo com 
as disposições do art. 103 desta Lei.

§ 1º Os projetos modificativos não poderão agravar as 
desconformidades da edificação, nos termos da nova regência 
legal.

§ 2º A incorporação de novos lotes será admitida, aplican-
do-se ao lote resultante todas as disposições, índices e parâme-
tros estabelecidos nesta Lei.

Art. 105. No caso de uso residencial, os parâmetros urba-
nísticos previstos nesta Lei poderão ser adotados por mani-
festação formal do proprietário interessado, nos processos de 
licenciamento de obras e edificações, protocolados até a data 
de publicação desta Lei, observadas as seguintes concessões:

I - poderão ser juntadas novas versões de projeto com 
alterações de gabarito, áreas computáveis, não computáveis e 
permeabilidade constantes dos Quadro 2, Quadro 3 e Mapa 3, 
desobrigadas do atendimento ao disposto nos arts. 380 e 381 
da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 – PDE, o disposto nos 
arts. 162 e 163 da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016 – 
LPUOS, e o disposto no art. 27 da Lei nº 16.642, de 9 de maio 
de 2017 – COE, na integralidade, principalmente quanto ao 
limite de 5% sobre as áreas computáveis, não computáveis e 
total e a mudanças de usos;

II - dispensa quanto à observância do art. 27 da Lei nº 
16.642, de 2017, exclusivamente para caso de mudança de uso 
para o uso residencial;

III - em caso de projetos que já tiveram o pagamento de 
outorga onerosa recolhido poderão utilizar a mesma para 
compensação da eventual obrigatoriedade de recolhimento do 
atual processo:

a) a compensação da outorga onerosa, a que se refere o 
parágrafo anterior, não será permitida para o uso não residen-
cial. Sendo vedada a utilização para qualquer tipo de uso que 
não seja uso residencial;

b) a outorga onerosa já recolhida não será devolvida em 
caso de não utilização. Em caso de abandono, desistência e/
ou indeferimento do processo que estiver vinculado à outorga 
onerosa a mesma não poderá ser ressarcida ao proprietário.

Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo às igrejas 
e templos de qualquer confissão.

Art. 106. O art. 16 da Lei nº 17.577, de 20 de julho de 
2021, passa a vigorar com a seguinte redação e acrescido dos 
seguintes parágrafos:

“Art. 16. Aplicam-se os seguintes incentivos fiscais à re-
qualificação de edificações localizadas na Área Central 
licenciadas nos termos desta Lei, independentemente 
da categoria de uso do imóvel após a requalificação, e 
mesmo nas hipóteses de mudança de uso, excetuados 
os usos elencados no § 1º do art. 6º desta Lei:
...................................................................................
.............
§ 7º Observados os critérios e limites previstos nos 
incisos I, II, IV e V do caput deste artigo, os incentivos 
fiscais neles elencados não se aplicarão a fatos gerados 
ocorridos após 31 de dezembro de 2030.
§ 8º Para os imóveis compreendidos no perímetro indi-
cado no § 3º, o prazo de que trata o § 7º será até 31 de 
dezembro de 2037, para os incentivos elencados nos 
incisos I, II, IV e V do caput deste artigo.
§ 9º Para a fruição do incentivo de que trata o inciso III 
do caput do presente artigo, o sujeito passivo deverá 
ter usufruído, ainda que parcialmente, da isenção pre-
vista no inciso II do caput deste artigo.” (NR)

Art. 107. Inclui-se o enquadramento do Setor 002, Quadra 
004 como Área de Transformação T2c.

Art. 108. Fica o Poder Executivo autorizado a antecipar 
recursos de outras fontes para realização de obras de transpo-
sição com fins de mobilidade urbana, ressarcido por ocasião da 
venda do potencial construtivo.

Art. 109. Esta Lei observa o previsto nas alíneas “a” e “b” 
do § 2º do art. 46 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Art. 110. Ficam revogados:
I - a Lei nº 12.349, de 6 de junho de 1997;
II - os incisos IV e XXII do art. 1º da Lei nº 5.347, de 12 de 

setembro de 1957;
III - o inciso I do art. 1º da Lei nº 7.534, de 9 de outubro 

de 1970;
IV - o inciso II do art. 1º da Lei nº 9.938, de 16 de julho 

de 1985.
Art. 111. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi-

cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de 

setembro de 2022, 469º da fundação de São Paulo.
RICARDO NUNES, PREFEITO
FABRICIO COBRA ARBEX, Secretário Municipal da Casa 

Civil
EUNICE APARECIDA DE JESUS PRUDENTE, Secretária Mu-

nicipal de Justiça
Publicada na Casa Civil, em 14 de setembro de 2022.

Art. 89. A SP-Urbanismo poderá ser contratada para a 
execução de outros serviços e demais ações não previstas nesta 
Lei, mas necessários à implantação do PIU-SCE.

Subseção I
Dos editais de chamamento
Art. 90. Com a finalidade de operacionalizar a aplica-

ção das estratégias e instrumentos previstos nesta Lei, a SP-
-Urbanismo poderá elaborar editais de chamamentos públicos 
destinados a viabilizar, dentre outros:

I - os contratos de parcerias necessários à implantação dos 
projetos estratégicos e ao aproveitamento das demais áreas 
públicas;

II - os consórcios imobiliários;
III - a concessão de bônus equivalentes.
§ 1º As ações previstas em Proposta de Diretrizes de Inves-

timentos – PDI deverão indicar a necessidade de realização de 
chamamentos públicos.

§ 2º A SEHAB participará da elaboração de edital de cha-
mamento público para a definição dos aspectos referentes à 
provisão habitacional de interesse social, bem como para a ava-
liação das propostas apresentadas sobre os mesmos aspectos.

Seção III
Da Atuação Concertada dos Órgãos e Entidades Públicas 

e Privadas
Art. 91. A implantação do PIU-SCE e do seu Programa de 

Intervenções se dará mediante ação concertada entre os órgãos 
e entidades municipais, estaduais e federais e agentes privados, 
atendendo-se, no mínimo, às disposições desta Lei.

Parágrafo único. A articulação das ações previstas no caput 
deste artigo caberá à SP-Urbanismo.

Art. 92. Caberá à Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento – SMUL, além das outras atribuições previstas 
em lei:

I - autorizar o desenvolvimento, por parte de SP-Urbanismo, 
dos estudos e projetos necessários à implantação do Programa 
de Intervenções do PIU-SCE;

II - subsidiar, em ações específicas, a realização das tarefas 
concernentes à implantação do PIU-SCE pela SP-Urbanismo.

Parágrafo único. A SMUL firmará ajustes com a SP-Urba-
nismo para a prática dos atos necessários ao desenvolvimento, 
gestão e acompanhamento da implantação do PIU- SCE.

Art. 93. Caberá à Secretaria Municipal de Urbanismo e 
Licenciamento – SMUL, sem prejuízo das demais atribuições 
previstas em lei:

I - informar a SP-Urbanismo acerca dos processos de licen-
ciamento em fase de aprovação e aqueles já licenciados com 
base nesta Lei, com a finalidade de garantir o monitoramento 
da implantação do PIU-SCE;

II - solicitar manifestação da SP-Urbanismo acerca da 
conformidade dos projetos em licenciamento que se enquadrem 
nas seguintes hipóteses:

a) estejam sujeitos às diretrizes de parcelamento do solo 
previstas nesta Lei;

b) tenham por objeto imóveis afetados diretamente pela 
implantação do Programa de Intervenções do PIU-SCE.

Art. 94. Caberá à Secretaria Municipal de Habitação – 
SEHAB, sem prejuízo das demais atribuições previstas em lei:

I - participar da elaboração, juntamente com a SP-Urba-
nismo, das Propostas de Diretrizes de Investimento – PDI que 
contenham intervenções voltadas ao atendimento habitacional 
de interesse social e à redução da precariedade urbana;

II - propor à SP-Urbanismo, nos termos da regulamentação, 
a elaboração de Plano Urbanístico de Vizinhança para as ZEIS 
contidas no perímetro de adesão e nos perímetros expandidos 
da AIU-SCE.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Habitação – 
SEHAB firmará ajustes com a SP-Urbanismo para as finalidades 
previstas no inciso II.

Art. 95. Deverão ser incluídas no processo de elaboração 
das Propostas de Diretrizes de Investimento – PDI, no âmbito 
de suas competências, no mínimo, as seguintes secretarias:

I - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente – 
SVMA;

II - Secretaria Municipal de Cultura – SMC;
III - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes – 

SMT;
IV - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 

– SMDHC;
V - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social – SMADS;
VI - Secretaria Municipal de Saúde – SMS;
VII - Secretaria Municipal de Educação – SME;
VIII - Secretaria Municipal de Esporte e Lazer – SEME;
IX - Secretaria Municipal das Subprefeituras – SMSUB;
X - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e 

Trabalho – SMDET.
Art. 96. A SP-Urbanismo será remunerada, pelo apoio à 

gestão da implantação do Programa de Intervenções previsto 
nesta Lei, com 5% (cinco por cento) dos recursos arrecadados 
com a outorga de potencial construtivo adicional da área de 
abrangência de seu perímetro.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 97. Os recursos remanescentes na conta Operação 

Urbana Centro serão transferidos para a conta segregada da 
AIU-SCE, garantida a execução de intervenções já aprovadas 
sob a égide da Lei nº 12.349, de 1997.

Art. 98. Com o objetivo de promover a transição do con-
trole social da AIU-SCE, a Comissão Executiva da Operação 
Urbana Centro, estabelecida nos termos da Lei nº 12.349, de 
1997, acompanhará as três primeiras reuniões do Conselho 
Gestor da AIU-SCE.

Art. 99. O regramento contido nesta Lei vigorará por prazo 
determinado, ficando a caracterização de seu termo final condi-
cionada, alternativamente, ao:

I - transcurso de 10 (dez) anos desde a concessão da pri-
meira licença edilícia que configure adesão ao PIU-SCE;

II - esgotamento de potencial construtivo adicional equi-
valente a 3.600.000 m² (três milhões e seiscentos mil metros 
quadrados) disponibilizados para a AIU-SCE.

Parágrafo único. Previamente ao encerramento da Área de 
Intervenção Urbana prevista nesta Lei, nos termos do caput, 
serão realizados estudos urbanísticos com a finalidade de 
avaliar as condições e requisitos para a reinserção da área no 
ambiente ordinário de regulação urbana, inclusive, caso neces-
sário, propondo-se novos parâmetros urbanísticos para a região.

Art. 100. O parágrafo único do art. 103 da Lei nº 16.642, 
de 2017, não se aplica aos seguintes trechos de alinhamentos 
viários aprovados em lei e indicados nas Plantas nº 26.999/01 
a nº 26.999/05 e nº 26.999/07 a nº 26.999/13, Classificação 
S-1227, anexas a esta Lei:

I - incisos XIII, XVI e XVII do art. 1º da Lei nº 5.347, de 12 
de setembro de 1957;

II - inciso I do art. 1º da Lei nº 8.968, de 9 de setembro 
de 1979, no trecho entre a R. Cap. Faustino de Lima e a R. 
Carneiro Leão.

Art. 101. Nos trechos indicados nas Plantas nº 26.999/01 
a nº 26.999/05 e nº 26.999/07 a nº 26.999/13, Classificação 
S-1227, anexas a esta Lei, ficam revogados os alinhamentos 
viários aprovados em lei, na seguinte conformidade:

I - a abertura de nova via de ligação prevista pela Lei nº 
16.541, de 2016, no trecho entre a Av. do Estado e um ponto 
110 metros aquém da Av. Santos Dumont, conforme indicado 
nas plantas 26.999/03 e 26.999/04;

II - a abertura de nova via de ligação prevista pela Lei 
nº 16.541, de 2016, no trecho entre a Av. do Estado e 110 
metros aquém da Av. do Estado, conforme indicado na planta 
26.999/03;
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